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o bom viver 

Migração e saúde
mental no sul da Europa
A fronteira Sul da União Europeia continua a amontoar mortes no

Mediterrâneo. As que superam a travessia marítima, arrastam trans-

tornos de ansiedade, depressão, luto migratório… e tudo para se

incorporarem no setor mais vulnerável do mercado laboral, à

mercê de empresas famintas de mão de obra precária. Por trás disto

tudo, a mão do capital, que abre ou fecha as fronteiras estatais em

função dos interesses da burguesia. Clara Rodríguez oferece algu-

mas chaves da situação daquelas pessoas, em conversa com a psi-

cóloga Mireia Vila, perita em atenção a pessoas migrantes.

A TERRA TREME / 14A ‘Xunta’ contra
a habitação digna
O executivo galego mantém-se refratário à nova
lei estatal de habitação: construção de novos
prédios em vez de criação de habitação social,
defesa dos direitos das proprietárias acima da
atenção às pessoas despejadas, turistificação das
cidades do país a uns níveis inusitados no resto do
Estado. Entretanto, Núñez Feijóo continua a
engrossar o seu património imobiliário.
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Este 19 de setembro, cinco
transatlânticos atracarám no
porto de Vigo com 15.000

turistas a bordo. É um recorde his-
tórico nunca visto na nossa cidade,
mas também umha despregadura a
grande escala de um turismo insus-
tentável e fortemente agressivo
com o meio ambiente.

As previsons apontam que,
neste ano, no porto de Vigo
superarám-se as 100 esca-

las e os 250.000 passageiros, des-
bordando os dados dos últimos
anos que mediavam 160.000 pas-
sageiros e umhas 75 escalas
anuais. 
‘Ecoloxistas en Acción Rías Baixas’
considera preocupante este incre-
mento da atividade de cruzeiros

por ser incompatível com a prote-
çom da saúde e o meio ambiente
ao tratar-se de um turismo de altas
emissons contaminantes (SOx,
NOx e partículas ultra-finas). Tam-
bém por ser umha atividade extra-
tivista polo uso intensivo de
recursos naturais como a água e
umha exploraçom industrial que
causa enormes impatos sobre as
populaçons destinatárias, assim
como aos ecossistemas litorais e
marinhos como os frequentes al-
cances a cetáceos. 

Compre lembrar que o peirao
de trasantlânticos está si-
tuado numha área que está

previsto que seja incluída numha
zona de Baixas Emissons em cum-

primento da Lei de Mudança Cli-
mática, polo que esta atividade al-
tamente emissora é incompatível
com esta declaraçom.  
‘Ecoloxistas en Acción’ exige a de-
claraçom do Atlântico Norte como
zona ECA de baixas emissons, é
dizer, como zona de control de
emissons tanto de óxidos de xofre
como óxidos de nitrogénio e partí-
culas, tal como foi feito com o SOx
recentemente co mar Mediterrá-
neo. 

Ecoloxistas en Acción Rías Baixas/
Setembro de 2023

Denunciam a contaminaçom dos cinco
megacruzeiros aportados ao tempo em Vigo 

“P
ara quem estuda ou trabalha

no ensino, setembro é ano

novo, o início de um ciclo”.

Assim abre Comba Campoi

a sua opinião neste novo número, neste

novo  curso do NOVAS DA GALIZA. Setem-

bro, mesmo fora do ensino, tem qualquer

coisa de começo, de novidade. Simboliza

a oportunidade de recomeçar  e, por-

tanto, de mudar as coisas: de transformar

a realidade, que bem o merece.

O eficientismo substitui os cuidados nas

aulas da FP galega, fazendo irromper o

formato telemático em famílias profissio-

nais como a integração social ou a atenção

a pessoas em situação de dependência. O

mercado imobiliário determina o acesso

à habitação: o governo galego recusa a

criação de habitação social por “interven-

cionista” e prioriza a atenção às proprietárias por cima da as-

sistência a famílias e pessoas despejadas. Entretanto, uma nova

ordem de “turistas permanentes” está a querer instalar-se no

nosso país, sendo que podemos vir a sermos um refúgio cli-

mático. Assim colocam as regras do jogo: portas abertas para

o capital, portas fechadas para a classe trabalhadora. E a porta

fechada que mais fede é a da fronteira Sul da União Europeia.

A organização Openarms calcula que, desde 2014, mais de

28.000 pessoas morreram afogadas no Mediterrâneo ten-

tando chegar ao nosso continente.

Prante a tanta infâmia, ainda, a capacidade de resistência,

como o exemplo do 50º aniversário do Sindicato Labrego

Galego. Como o incipiente ativismo contra a gordofobia, que

denuncia as violências sistémicas contra os corpos.

Mais um setembro de propósitos e energia renovada, em

que o jornalismo militante do NOVAS DA GALIZA volta a lançar

o periódico à rua, para falarmos da necessidade de defender

a casa de nosso, contra os lobos, contra a seca, contra a usura, contra

a justiça.

Manife da plataforma ‘Casa para viver’ o passado mes de abril em Lisboa. joana ogando

FÉ DE ERROS: 
No NOVAS DA GALizA 224, no texto ‘Festival da Poesia do
Condado. Mais um ano’ publicou-se de jeito erróneo que
este ano celebrava-se a 34ª ediçom deste evento, quando a
ediçom correspondente é a 35ª. 
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T
emos, mais umha vez, o país

em venda. Como se nom

fosse avondo com o espólio

energético, os apartamentos

turísticos e os ‘turriristas*’. Já nom lhes

chega com levar-nos a água, o monte,

as cidades. A nova frente aberta tem a

ver… com o clima. Com o mercado

sempre pendente de onde estará a pró-

xima talhada os meios confirmárom

qual seria: se somarmos o medo climá-

tico ao ‘marisco baratíssimo’ e à turis-

tificaçom maciça a nossa terra é umha

veia ainda sem explorar.

Este verao foi mais ou menos bene-

volente. Com toda a península sob

alerta de calor e seca, na Galiza pude-

mos manter-nos afastados da situaçom

do ano passado, em que as temperatu-

ras ultrapassárom os 40º durante mui-

tos dias. Isto nom trai qualquer certeza,

apenas deixa entrever o que pode vir

(e vai tocar aqui na mesma), mas deu

pé a que desse início umha curiosa

campanha de propaganda nos meios e

nas redes sociais. Que tem como leit-

motiv os ‘refugiados climáticos’.

Cuidado com o termo, que inocên-

cia, pobrinhos, serám etíopes a fugirem

das secas? Mulheres de comunidades

arrasadas polo desmatamento das suas

florestas? A sério, vam abrir a mao com

isso? Nom abrem, nom.

Nos dias de mais calor deste verao

fiquei surpreendida com certas men-

sagens que os meios publicavam ao

fio do afortunadas que somos na Ga-

liza, e é que refresca polas noites, por

vezes chove, como nom iam aprovei-

tar para botar-lhe umha mao a quem

todo o compra ou vende? A bicoca

está mesmo a terminar e cumpre criar

um novo nicho de mercado do que

poder arrapanhar.

Na RTVE intitulavam ‘El norte, refu-

gio climático: la compra de casas en Galicia

aumenta un 30%’; em La Voz de Galicia

(sempre atenta às inovaçons do mer-

cado) entrevistavam umha gestora

imobiliária que defendia buscar casas

para os pobres ricachos “Busco casas en

toda Galicia como refugio climático para ex-

tranjeros”. E resumos de relatórios cien-

tíficos bem aproveitados para augurar

um futuro no que vaiamos acolher

(prévio pagamento, claro, nom nos

serve qualquer tipo) aquelas pessoas

que passem calor. 

Desde há decénios que a popula-

çom tem vindo a decrescer e as al-

deias e vilas contam com um grande

número de vivendas baleiras, mas é

cada vez mais difícil se fazer com

umha moradia, bem para alugar, bem

para comprar. Falo apenas desde a

minha experiência recente, mas pes-

soas proprietárias rejeitam vender a

preços razoáveis na espera de quem

venha e ponha o dinheiro por riba da

mesa para o antes chamado ‘turismo

rural’ e agora habitaçom turística, e

que será o tal chamado ‘refúgio’.

Entre herdeiras desligadas da sua ori-

gem rural e que som apenas possui-

doras de metros quadrados para a

venda, a perspetiva de poder tirar

rendimentos de umha carga imobiliá-

ria é saborosa avondo. E se lho ven-

dem como soluçom fácil, diante dum

problema que começa a preocupar o

grosso da populaçom, muito mais.

Um cenário apocalíptico e desespe-

rado fai mais rápido o intercámbio

monetário. E justifica, outra volta,

tirar proveito. 

E logo nós? Ou já nom contam com

um ‘nós’? Ainda existimos, nom lhes

deu para nos apagar.

*’Turriristas’ é um termo extraordiná-

rio. A amiga de quem aprendim sabe do

que fala. 

Refúgio climático
síLviA pinhA

Sílvia pinha é trabalhadora em precário e aldeá.

As aldeias e vilas
contam com um
grande número
de vivendas baleiras,
mas é cada vez mais
difícil se fazer com
umha moradia, bem
para alugar, bem
para comprar

Aldeia de Froxám, no Courel. 
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P
ara quem estuda ou traba-

lha no ensino, setembro é

ano novo, o início de um

ciclo. Este ano que começa

vai ser também o início de um fim: o

da presencialidade no ensino dos ci-

clos profissionais mais ligados ao so-

cial. No passado junho, a Dirección

Xeral de FP anunciava a supressom de

perto de 2000 vagas presenciais. De

pouco servírom os protestos de pro-

fessorado e alunado. A Consellería di-

rigida por Román Rodríguez está a

reduzir a modalidade mal chamada

“semipresencial” e a oferta formativa

dos ciclos mais ligados aos cuidados.

Sob o argumento da eficiência e o au-

mento da matrícula (os grupos de dis-

tância podem acolher até 50 alunas

fronte às 30 máximas da modalidade

presencial), há motivaçons económi-

cas: os ciclos à distância som financia-

dos com fundos Next Generation da UE.

É significativo que a maioria dos ci-

clos afetados pertençam à família pro-

fissional de Serviços à comunidade,

em que se incluem ciclos como o de

Atençom a pessoas em situaçom de

dependência, Integraçom social ou

Promoçom da igualdade de género.

Em contraste com o tópico da FP

como um ensino orientado ao traba-

lho manual e com máquinas, nos ciclos

desta família aprende-se a trabalhar

com as pessoas. No ciclo de Integra-

çom social, em que som docente, boa

parte do alunado procede da ESO e só

algumhas conseguírom finalizar o Ba-

charelado. Habitualmente, escolhem

este ciclo por umha consciência de in-

justiça social. Abundam as que com

menos de vinte anos conhecem a vio-

lência machista, as que tenhem que

cuidar de algum familiar ou trabalhar

para pagar os estudos. As sessons de

trabalho presencial permitem a esse

alunado confrontar a sua experiência

com outras e refletir em grupo sobre

as maneiras de intervir numha reali-

dade injusta para transformá-la. Nas

aulas presenciais conhecemo-nos,

aprendemos a respeitar as diferentes

formas de ver o mundo, a valorizar a

diversidade. Durante muitas horas de

encontro elas -maiormente mulheres-

ponhem em prática as habilidades que

lhes serám tam úteis no seu futuro la-

boral como integradoras, onde traba-

lham com o material mais delicado: as

pessoas vulnerabilizadas.

Mas este argumento pedagógico bá-

sico nom convence a administração

educativa, que, ao mesmo tempo que

fecha ciclos presenciais nos centros

públicos, concede-os a centros priva-

dos religiosos. Podemos imaginar as

bases ideológicas em que se pode im-

partir o ciclo de Integraçom social

num centro que até há pouco segre-

gava o alumnado por sexo, como o

CPR Aloya de Vigo, beneficiário dum

concerto da Xunta da Galicia.

Numha situaçom ainda pior ficam as

alunas de Promoçom da igualdade de

género, pois a possibilidade de o cursar

presencialmente desaparece em toda a

Galiza. Aparentemente, nengum cen-

tro privado mostrou interesse em ofe-

recer um ciclo consagrado a formar

profissionais que velem polo cumpri-

mento da Lei de Igualdade nas empre-

sas e nas administraçons. Por algo será.

A Consellería de Cultura, Educación, Uni-

versidades e FP –e cumpre escrever o

nome completo para que fique clara a

vontade de manter a formaçom profis-

sional cindida da educaçom, à disposi-

çom do mercado– promove agora o

ensino à distância como única opçom

para os ciclos consagrados aos cuida-

dos. O que poderia ser umha modali-

dade complementar, interessante para

algumhas pessoas, torna agora obriga-

tória para esse alunado que sai da ESO

mal preparado para enfrentar umha ro-

tina de trabalho solitária ou para aquele

que até agora optava pola modalidade

presencial de adultas. Todas elas terám

agora como único mestre o ecrã de um

computador, se é que disponhem de

um com ligaçom à internet. A funçom

compensatória que, por lei, deve cum-

prir o ensino público, nom tem cabida

numha FP privatizada. 

Cuidar a distância
CoMbA CAMpoi

Sob o argumento
da eficiência há
motivaçons
económicas: os ciclos
a distância som
financiados com
fundos ‘Next
Generation’ da UE

Comba Campoi é docente da família profissio-

nal de Serviços Socioculturais e á Comunidade. 
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D
urante a segunda legisla-

tura de Feijóo, em 2014,

em Compostela, um

grande cartaz na rua

Joam XXIII, situado num lote vazio,

anunciava a construçom de 40 habita-

çons protegidas pola Xunta. No en-

tanto, dois anos depois, ao final

daquela legislatura e sem que ne-

nhuma obra tivesse começado, o car-

taz, já desgastado, era removido sem

qualquer explicaçom. O terreno per-

manece desocupado. Aquilo que acon-

teceu com essa promoçom inexistente

ilustra claramente a abordagem do PP

em relaçom à habitaçom pública na

Galiza, que se traduz em poucos anún-

cios e promessas nom concretizadas.

Após a chegada de Feijóo à Xunta, a

promoçom de habitaçom social sofreu

umha drástica queda. Este declínio

passava umha mensagem clara e silen-

ciosa: o novo PP nom tinha qualquer

intençom de fomentar este tipo de ha-

bitaçom no País. Ao compararmos

com legislaturas anteriores, seja du-

rante o período de Fraga ou do bipar-

tido, o governo galego concedeu 1.700

qualificaçons de habitaçom social. Em

alguns anos, o número chegou a 3.500

habitaçons deste tipo, como foi o caso

em 2007, 1998 e 1996.

Durante esses anos, as promoçons

de habitaçom pública sofrêrom umha

queda alarmante. Assim, em 2018 e

2019, o número de habitaçons quali-

ficadas nom ultrapassou 10 unidades.

O Estado, que transferiu quase todas

as suas competências em matéria de

habitaçom para as autonomias, tam-

bém acompanhou a tendência galega

após o estouro da bolha imobiliária.

Atualmente, o acesso à habitaçom é

um dos principais problemas do País.

A situaçom agrava-se com a pressom

turística em cidades como Compos-

tela, que já força estudantes a se des-

locarem para a periferia, a chegada de

fundos de investimento especulativos

e o abandono do meio rural devido à

falta de emprego e serviços. A Ga-

O acesso à
habitaçom é um dos
principais problemas
do país. A pressom
turística em cidades
como Compostela,
que já força
estudantes a se
deslocarem para a
periferia

'Xunta' esquiva Lei de habitaçom enquanto
aumenta pressom nas principais cidades 

Com os preços das ren-
das a prosseguirem a
sua escalada, para o

executivo galego, a Galiza nom é “território tensio-
nado”. isto permite aos proprietários de casas evita-
rem colocar limites às rendas tal como prenuncia a

nova lei estatal. Enquanto o ex-presidente da 'Xunta'
soma mais umha vivenda neste verao ao seu patri-
mónio e as hipotecas galegas se colocam cinco pon-
tos acima da média do Estado, para a 'Xunta', a
soluçom ao problema da habitaçom tem a ver com
aumentar o mercado.   

maria álvares rei
mariaalvaresrei@novas.gal

CRisE /
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liza enfrenta um panorama com-

plexo em termos habitacionais e o exe-

cutivo de Rueda (antes de Feijóo) nom

parece determinado a estabelecer ne-

nhum limite, prova disto é que já anun-

ciou que nom tinha previsto declarar

nengumha zona tensionada, impedindo

colocar os limites ao preço das rendas

contemplados pola nova lei. O próprio

Rueda indicava que nom queria impor

“medidas restritivas nem sancionadoras

para dinamizar o mercado de aluguer”.

No entanto, apesar de a nova lei da

habitaçom do PSOE e do Podemos já

ter sido criticada por diferentes movi-

mentos sociais, como a Plataforma de

Pessoas Afetadas pola Hipoteca (PAH),

por a considerarem pouco contundente

e com poucas soluçons para as famílias

vulneráveis, por nom se destinar aos

pequenos proprietários ou por facilitar

contratos fraudulentos para os proprie-

tários, foi o primeiro compromisso de

um executivo espanhol para intervir no

mercado imobiliário.

O PP galego foi dos primeiros a

contestar a lei mediante ameaças de

desobediência durante a campanha

prévia às eleiçons estatais.

A lei que aposta por impulsar de

novo a habitaçom social, neste caso vi-

vendas procedentes do banco público

SAREB com um parque inicial de

50.000 habitaçons, significava para

Feijóo “umha medida intervencio-

nista” e propunha, também em cam-

panha, como soluçom às dificuldades

de acesso a vivenda, a construçom de

“mais vivendas para aumentar a

oferta”. De facto, o próprio Feijóo em

2021 como presidente do executivo

galego vangloriava-se da política habi-

tacional desenvolvida pola Xunta de-

pois de em 2021 ter concedido 40

apartamentos protegidos.

Neste mesmo ano, o serviço de con-

sultadoria a famílias e pessoas despe-

jadas (dependente do Instituto de

O serviço de
consultadoria a
famílias e pessoas
despejadas que tinha
deixado de funcionar
em 2019 por decisom
da Xunta, era
“reconvertido” em
gabinete de
aconselhamento a
proprietários 
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Vivenda e Solo) que tinha deixado

de funcionar em 2019 por decisom da

Xunta, era “reconvertido” em gabinete

de aconselhamento a proprietários

através do telefone 900 e aberto 24

horas para denunciar a okupaçom dos

seus imóveis num ano em que os tri-

bunais galegos registárom 73 denún-

cias por okupaçom e 850 despejos por

falta de pagamento de renda e execu-

çons hipotecárias.

De facto, o governo espanhol já

alertou a Xunta diversas vezes por

nom aplicar a maior parte dos fundos

destinados à promoçom de habitaçom

pública. O atual presidente da Xunta,

Alfonso Rueda, respondeu a estas crí-

ticas alegando que som os alcaides das

principais cidades galegas –todos de

esquerda– que nom disponibilizam

terrenos para este tipo de construçom.

No entanto, os números som claros:

somente em 2020, o governo galego

deixou de utilizar dous terços dos fun-

dos cedidos polo governo do Estado

para tal propósito.

Neste mesmo ano, as hipotecas já

disparárom na Galiza, 32,5%, cinco

pontos acima da média estatal.

Este aumento nom afeta Núñez Fei-

jóo enquanto proprietário: neste

verão, o líder do PP adquiria umha

nova residência na Corunha. Ao final

de agosto, ao declarar seus bens ao Se-

nado, acrescentava esta nova residên-

cia à sua lista de propriedades; esta,

com as quatro propriedades que já

possuía, mais as seis da sua compa-

nheira, Eva Cárdenas, componhem o

seu património imobiliário. A nova

propriedade foi a única que juntou a

esta nova lista. Feijóo comprou muitas

mais açons na Inditex e declarou mais

dous novos ordenados à margem do

seu salário público.

Na sua recente funçom como líder

da oposiçom, devido à pressom me-

diática (algo inédito na Galiza), foi

compelido a divulgar o seu patrimó-

nio, informaçom que tentou ocultar

até o término das eleiçons. Nesta nova

declaraçom, observa-se que o seu pa-

trimónio cresceu em 600.000 euros

em apenas um ano. O documento re-

flete ainda as suas participaçons em

multinacionais como a Telefónica e a

Inditex, onde passou de 2.500 para

4.000 açons no mesmo ano. 

pISOS TURÍSTICOS /

A
capital galega recebe

já mais turistas por

habitante que cida-

des como Barcelona,

Palma, Granada ou Ibiza. Em

concreto no ano passado, Com-

postela acolheu 1,15 turistas por

habitante, longe dos 0,44 de

Barcelona ou os 0,77 de Palma

de Malhorca. Compostela já dei-

xou de ser uma cidade de estu-

dantes para ser umas das cidades

mais tencionadas do Estado, e

isto reflete-se na habitaçom,

assim nos últimos anos desapa-

recêrom muitas habitaçons deste

mercado para ser incorporadas

às plataformas de apartamentos

turísticos: andares precários para

estudantes, sem nenhum tipo de

rehabilitaçom eram transforma-

dos para entrar em Airbnb em

luxuosos apartamentos de boas-

vindas ao turismo.

Segundo dados da Federación

Galega de Empresas Inmobilia-

rias (Fegein) atualmente em

Compostela há quatro aparta-

mentos turísticos disponíveis

por cada aluguer de longa dura-

çom. O fenómeno também in-

fluiu no preço da vivenda, dis-

parando-o na cidade galega nos

últimos cinco anos em 22, 37%

e apagando os estudantes de

muitos bairros tradicionalmente

universitários. 

O presidente de la Asociación

Galega de Inmobiliarias (Aga-

lin), Carlos Debasa, indica que

“alugar um andar na cidade é

agora inassumível para muitas

pessoas que querem morar nela.

Nom há vivendas a um preço

razoável e nos últimos tempos

muitas mudaram-se para conce-

lhos limítrofes”.

Ainda que a Câmara munici-

pal conseguia pôr freio aos alu-

gueres turísticos no início do

ano, reduzindo 42% a respeito

dos ofecidos em 2022 com a or-

denança que os regulava, há

muitos proprietários que fazem

armadilhas nom declarando

estas receitas. O novo governo

de  Goretti Sanmartín está a

concluir uma nova ordenança

onde ficarám definidos todos os

usos possíveis de uma habita-

çom, nom só nos turísticos. 

O fenómeno de Compostela

repete-se também nas cidades

da faixa atlântica, sendo a Coru-

nha a cidade com os preços mais

caros, a  9,35�/m2, seguida de

Vigo com 9,30�/m2. A lista in-

verte-se no caso da venda, ocu-

pando Vigo a primeira posiçom

chegando aos 1.945�/m2 e a Co-

runha aos 1.880�/m2.

A outra face da moeda que re-

velou a nova Ley de Vivienda é

que na Galiza há 24.000 ‘gran-

des tenedores’, quer dizer pes-

soas  que possuem mais de dez

habitaçons. A lei contempla

nesta categoria também as pes-

soas com um mínimo de cinco

propriedades em zonas qualifi-

cadas como ‘tensionadas’. 

Compostela, paradigma do
turismo e da gentrificaçom 

Em Compostela
há quatro vivendas
turísticas
disponíveis por
cada aluguer de
longa duraçom

vistas desde um apartamento turístico no casco velho de Compostela.
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Como definirias a gordofobia?
Na tua experiência, achas que
interage com outros fatores
como o género, a classe ou a
raça?
A gordofobia é a opressom sistemá-

tica contra as pessoas gordas polo

facto de o serem. Cimenta-se em pre-

conceitos sobre os nossos hábitos e a

nossa saúde. Estes preconceitos nu-

trem-se da ideia de que os corpos gor-

dos respondem a umha falta de

vontade, de auto-cuidado, de esforço

suficiente para umha pessoa ser

magra, motivo polo qual merece ser

punida. É essa violência que encon-

tramos no médico quando vamos por

umha dor de perna ou de estômago

e, em lugar de nos fazerem qualquer

prova, saímos com umha dieta na

mão; no mercado laboral, quando

nom há pessoas gordas trabalhando

na frente do público e nos anúncios

ainda lemos “necessária boa pre-

sença”; nas lojas de roupa, que nos be-

rram que nom merecemos ser

vestidas; na rua, nas conversas à nossa

volta, com a família e as amizades, no

centro educativo, nas infraestruturas

públicas quando nom cabemos num

assento, na hora de encontrarmos re-

laçons sexo-afetivas… E sim, está li-

gada absolutamente a outras

opressons e fatores como o género, a

classe ou a raça. Porque, quem en-

carna o ideal de pessoa magra? Tem

toda a gente a segurança e a acessibi-

lidade alimentar que exigem a tirania

da beleza e a cultura da dieta? Pode

toda a gente permitir-se comer o con-

siderado saudável? O que é realmente

comer de forma saudável? Como fun-

ciona a indústria alimentar e quem

está a beneficiar? Podem todos os cor-

pos chegar a ter nom só o tamanho,

mas a forma que marca o ideal? 

Como dizes, o questionamento
aos corpos gordos é justificado
na saúde. Porém, este juízo en-
volve muitos preconceitos e
erros diagnósticos. Que dados
poderias sinalar neste sentido?
Considero que a violência médica é

brutal. A indiferença, o tratamento ne-

gativo, a falta de provas, a falta de

diagnoses e o medo a sermos maltra-

tadas no consultório: embora tenha-

mos doenças evitamos ir, porque,

afinal, para quê, se o problema é

nosso? Abusam do seu poder sem ad-

mitirem questionamento.

Existem mais de cem fatores que de-

terminam a saúde de umha pessoa e é

muito grave que sempre os limitemos

a dous: como comemos e como nos

movemos. Dentro destes fatores, uni-

camente 36% corresponde ao compor-

tamento individual e neles incluem-se

a saúde mental, o otimismo, os pa-

drons de sono, o consumo de álcool e

drogas, o movimento, a alimentaçom,

a saúde sexual… 22% tem a ver com a

genética e a biologia: estrutura corpo-

ral, densidade óssea, pressom arterial,

força, funçom sensorial, sexo… 24% co-

rresponde às circunstâncias sociais:

identidade de género, orientaçom se-

xual, etnia, classe social, trabalho, cul-

tura e tradiçom, desenvolvimento e

educaçom, discriminaçom, conexons

sociais… 11% corresponde ao cuidado

médico, isto é, atençom primária, aten-

çom individualizada e de qualidade à

pessoa doente, acesso a atençom sani-

tária, conhecimentos profissionais… e,

por último, 11% corresponde ao am-

biente: contaminaçom, qualidade de

vida, localizaçom etc.

Eu sempre digo que tudo isto vai

em nome da saúde, sim, mas na

A
lba Cobo é ativista femi-
nista, experta em nutriçom e
em terapias psico-expressi-

vas. Após sofrer as consequências da pressom estética, a estig-
matizaçom, a cultura da dieta e a restriçom, encontrou umha

saída nos feminismos gordos. Através de formaçons em centros
educativos, de atividades artísticas e do serviço Outro Conto,
fundado com Isaac Pujales e que combina menus a domicílio e
serviços de acompanhamento corporal, Cobo dedica-se a com-
bater de modo integral a gordofobia. 

lucia cernadas

“o imaginário coletivo
segue a ser o mesmo:
o único corpo válido
é o magro”

Alba
Cobo
ativista feminista,
impulsora de
‘Outro Conto’

charo lopes

Existem mais de
cem fatores que
determinam a saúde
de umha pessoa e
é muito grave que
sempre os limitemos
a dous: como
comemos e como
nos movemos 
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verdade a minha saúde importa

unicamente à minha família, o meu

par e as minhas amizades mais próxi-

mas. De resto, ninguém se preocupa

com a saúde: unicamente é incomo-

dado polo meu corpo, pola existência

de pessoas que decidem amar-se num

corpo gordo. Vimos em tamanhos e

formas diferentes e em cada umha

delas pode existir saúde, desde que

entendamos a saúde como um todo

em que intervenhem muitos fatores e

que, na maioria das vezes, nom ten-

hem nada a ver com o peso.

Na tua experiência em pales-
tras nos liceus, quais som as
ideias no relativo à gordofobia
e a cultura de dieta nas adoles-
centes galegas? Observas dife-
renças geracionais?
Penso que ainda seguem a ser concei-

tos mui pouco estendidos. Na maioria

dos obradoiros ninguém sabe o que é

a cultura da dieta, porque no seu ima-

ginário a única forma de se cuidar é

restringir, compensar, nom comer de-

mais, isto é, os fundamentos da cultura

da dieta. Qualquer outra forma de dis-

curso cria resistência. Porém, a gordo-

fobia é um conceito mais ou menos

conhecido; sem muitos matizes, mas

entendem em que se fundamenta. 

Considero que as adolescentes gale-

gas enfrentam um repto brutal, por-

que, ainda que o movimento

anti-gordofóbico está tomando cada

vez mais força, também estám imersas

no culto à imagem das redes sociais,

que exigem estarmos perfeitas; tam-

bém há muita mais acessibilidade a

reptos com condutas muito perigosas

e, ante tudo isto, o imaginário coletivo

continua a ser o mesmo: o único

corpo válido é o magro. Falta repre-

sentaçom, educaçom, informaçom… É

urgente o professorado e as famílias

terem conhecimento nom enviesado.

Podes falar-nos um bocado
sobre o festival ‘Y se a(r)mó la
gorda’ que impulsaste em Vigo?
Que atividades se desenvolvê-
rom? Qual foi o perfil das pes-
soas participantes?
Y se a(r)mó la gorda foi um pequeno

sonho. Foi um espaço seguro em que

habitar os nossos corpos partindo do

amor; um espaço de formaçom mas

também de celebraçom, em que os

nossos corpos e nós éramos o centro.

Queria criar umha comunidade forte

na Galiza para poder berrar, denun-

ciar e celebrar que existimos e que

temos direito a existirmos em paz, a

vontade com o que somos e o corpo

que temos; queria criar rede e a ver-

dade é que ainda nom consigo descre-

ver com palavras o que se gerou ali. 

Desenvolvêrom-se atividades de for-

maçom com grandes ativistas do femi-

nismo gordo a nível estatal, sobre

gordofobia, amor próprio, a constru-

çom de umha relaçom saudável com o

corpo… Houvo conversas, concertos,

recitais de poesia, DJs, açons na rua,

mercado de roupa, atividades de foto-

grafia, biodança… Penso que o mais

bonito foi o clima que se formou, por-

que vinhêrom pessoas mui diversas:

gordas, magras, discas, racializadas, pes-

soas idosas, crianças, adolescentes, pes-

soas involucradas no assunto e outras

que ouviram algumha cousa mas nom

tinham claro de que se tratava… Foi

brutal, honestamente. 

Por último, qual é a motivaçom
do serviço de reparto semanal

de comida que levades em Outro
Conto?
Acho que a principal motivaçom foi

dar um giro completo ao conceito de

comida saudável e lutar contra a cul-

tura da dieta; converter o ato de comer

num autêntico ato de auto-cuidado. A

nai de Isaac enfermou e tivo que

mudar os seus hábitos e Isaac começou

a cozinhar e a investigar sobre como

influía em nós também o modo em

que comíamos e a nossa saúde mental.

Neste processo eu, que estivem de

dieta toda a minha vida, descobrim um

modo diferente de comer, aprendim a

ver a comida como umha cousa a des-

frutar sem culpa.

Cada vez que alguém fai umha en-

comenda a Outro Conto, entra num

grupo de Telegram chamado Diet Riots

em que partilho meditaçons para

comer de forma consciente, os princí-

pios da alimentaçom intuitiva, infor-

maçom e exercícios para identificar o

dano que fam as dietas, conteúdos

sobre diversidade e respeito ao

corpo… Isaac por sua vez partilha co-

zinha consciente, receitas simples para

o dia a dia, tips de cozinha… Nom é

apenas comida: Outro Conto é comu-

nidade e luta. 

“As adolescentes
galegas enfrentam
um repto brutal,
porque, ainda que
o movimento
anti-gordofóbico
está tomando cada
vez mais força,
também estám imersas
no culto à imagem
das redes sociais” 

“A principal motivaçom
para criar Outro Conto
foi dar um giro
completo ao conceito
de comida saudável
e lutar contra a cultura
da dieta; converter
o ato de comer num
autêntico ato de
auto-cuidado” 

o Festival ‘Y se armó la gorda’ decorreu no passado mês de junho em vigo. charo lopes
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veracruz montoto

O Sindicato Labrego Galego-Co-
misións Labregas é história viva
da Galiza. Como afronta a orga-
nizaçom a comemoraçom deste
meio século de luita sindical
agrária nacionalista?
Com ilusom e responsabilidade e, so-

bretudo, com muito orgulho polo tra-

balho feito, polo que somos.

Cumprimos cinquenta anos com a se-

renidade e satisfaçom de termos sido

sempre consequentes com a defesa dos

direitos das labregas e labregos, com a

defesa da nossa terra, com a luita por

algo tam transcendental como é a so-

berania alimentar para o nosso povo.

Defendermos a soberania de um povo

nom se entende se nom defendes a sua

capacidade para alimentar-se.

Desde esta fortaleza e esta maturi-

dade temos também mui presente que

estamos num momento mui impor-

tante para o mundo rural no que res-

peita a muitas das reinvidicaçons

estratégicas do SLG-CCLL. Como

vimos alertando de há décadas, a im-

posiçom das lógicas capitalistas a

umha questom essencial para a super-

vivência como é a alimentaçom tem

consequências graves. Por umha banda

assistimos à expulsom da populaçom

das contornas rurais, sendo estes terri-

tórios objeto de cobiça polas empresas

energéticas e a indústria agrária, ou

mesmo polo mercado imobiliário, que

ao fim e ao cabo muitas vezes está do-

minado polas mesmas empresas e fun-

dos de inversom. É muito preocupante

que a dia de hoje aldeias inteiras do

nosso país estejam à venda. Por outra,

na atualidade, os efeitos negativos da

alimentaçom industrial nas pessoas e

no planeta estám mais que constata-

dos, o que fai absolutamente impres-

cindível seguir fortalecendo a luita

O
23 de setembro, o Sindi-
cato Labrego Galego-
Comisións Labregas

(SLG-CCLL) celebrou o seu quinquagésimo aniversário no terri-

tório em que tivo lugar umha das principais luitas liderada pola
populaçom rural do nosso país: Encrobas. Conversamos com a sua
secretária geral, Isabel Vilalba, criadora de gado de leite e produ-
tora de favas de Lourenzá. 

veracruz montoto

"No início tinhamos
umha quantidade moi
importante de
pessoas adicadas à
atividade labrega. Isso
permitia-nos defender
com mais força os
nossos interesses e
proteger o território"

“Defender a soberania de um povo nom se entende se
nom defendemos a sua capacidade para alimentar-se”

Isabel Vilalba
secretária geral
do Sindicato Labrego
Galego (SLG)
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por umha alimentaçom sá e de qua-

lidade, produzida no território em que

habitamos, em base ao modelo agroe-

cológico de produçom e no caminho

da soberania alimentar. 

Desde a década de ‘70 até a
atualidade, que mudou e que
segue igual na luita labrega?
Umha das questons principais segue

igual: o grande inimigo sempre foi, e

seguem sendo, os interesses que com-

prometem a vida da gente labrega e do

nosso povo. Aqueles que vêm na ali-

mentaçom um negócio, nom umha ne-

cessidade vital básica nem um direito.

O grande inimigo sempre foi o Capi-

tal, que tenta obter o máximo benefí-

cio a costa das pessoas, dos direitos da

classe trabalhadora, das mulheres… E

aí, antes e agora, a questom de fundo

também segue a ser a mesma: o grande

poder económico e político de umhas

elites que vam impondo o desenvolvi-

mento de um modelo que manca as

pessoas e a natureza. 

Logo, no tocante às que mudárom, há

algo que cumpre que tenhamos em

conta, e na medida do possível reverter:

no início tínhamos umha quantidade

mui importante de pessoas dedicadas à

atividade labrega. Isso permitia-nos de-

fender com mais força os nossos inte-

resses e proteger o território.

Tem futuro o agro galego?
O agro galego tem futuro, é necessário

que tenha futuro, mas também há

umha urgência em que as pessoas que

se achegam ao agro tenham um acom-

panhamento e um apoio além das aju-

das que promovem as administraçons.

Este modelo, além de potenciar com

dinheiro público o sistema mais inten-

sivo de produçom de alimentos, mui-

tas vezes provoca o endividamento

das pessoas produtoras. Frente a isto,

o modelo agroecológico tem um

enorme potencial. Galiza tem umhas

condiçons propícias para que mesmo

a alimentaçom que se produz longe

poda ser produzida na nossa terra. O

problema é que temos políticas total-

mente agressivas, que nom pensam na

saúde e no bem-estar, senom em

impor um sistema agrário de carácter

industrial, isto é, fábricas de alimentos.

Nom é o mesmo que as pessoas que

produzem alimentos vivam no lugar

onde trabalham, mantendo um meio

rural vivo e cuidado, que expulsar a

populaçom do rural a base de degra-

dar a sua qualidade de vida e logo,

quando já vivem nas cidades, montar

no rural fábricas de alimentos às que

ir trabalhar. Nom é o mesmo, nem

para a saúde nem para a dignidade

dessas pessoas, nem para a terra, nem

para o valor nutritivo dos alimentos.

Ao longo destes cinquenta
anos, três das cinco pessoas
que ocupárom a Secretaria
Geral do SLG-CCLL sodes mu-
lheres. Esta visibilidade e parti-
cipaçom ativa está presente em
todos os âmbitos do Sindicato.
Como se consegue atingir esta
situaçom numha organizaçom
social mista?
No Sindicato Labrego há consciência

de que no agro há umha quantidade

muito importante de mulheres que

estám a entregar o seu trabalho e o seu

esforço e que, por tanto, é umha ques-

tom de justiça que a nível de propos-

tas, as mulheres tenhamos o o peso

que nos corresponde na organizaçom.

Ademais, para avançar no modelo de

produçom agroecológicoque defende-

mos, para garantir um meio rural vivo,

para o cuidado e defensa dos recursos

ambientais, para a subministraçom dos

alimentos… É fundamental a partici-

paçom das mulheres.

Esta é umha aposta do conjunto da

organizaçom e nesse sentido tomárom-

se várias decisons estratégicas. Umha

delas é que a organizaçom tem que ser

paritária  –aprovamos a paridade orga-

nizacional no ano 2007– e tem que ser

consciente de como afetam as distintas

medidas às companheiras e compa-

nheiros. Para isso figemos formaçom

em feminismos, para assim poder

identificar as vivências que geram de-

sigualdade e discriminaçom no dia a

dia. E desta aposta também podemos

avaliar os seus efeitos, que nos enchem

de orgulho. Do SLG figemos um tra-

balho pioneiro na luita pola titulari-

dade compartilhada das granjas,

conseguimos que houvesse umha legis-

laçom específica; e a nível internacio-

nal, também promovemos desde La

Vía Campesina Internacional (LVC) umha

campanha global contra a violência

machista. Mantemos linhas de trabalho

constante com o movimento feminista,

tanto a nível galego como a nível in-

ternacional, com a Marcha Mundial

das Mulheres (MMM). 

"Há umha urgência
em que as pessoas
que se achegam ao
agro tenham um
acompanhamento e
um apoio além das
ajudas que promovem
as administraçons"

“Do SLG figemos um
trabalho pioneiro na
luita pola titularidade
compartilhada das
granjas, conseguimos
que houvesse umha
legislaçom específica;
e a nível
internacional,
também promovemos
desde ‘La Vía
Campesina
Internacional’
umha campanha
global contra a
violência machista” 

Manifestaçom labrega na década de 90 em Compostela. arquivo slg
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A
associação de Docentes de

Português na Galiza

(DPG) foi constituída em

2008 e representa hoje o

conjunto de professores de português

de todo o ensino galego. No entanto,

foi o professor Carlos Quiroga numa

data recuada como a de 1989, quem

pela primeira vez lecionou português

na EOI da Corunha, iniciando a oferta

da matéria fora das universidades.

Língua mundial e pluricêntrica, ofi-

cial em 10 estados e em Macau, na

China, é língua de mais de 250 mi-

lhões de pessoas, encontrando-se entre

as 10 mais faladas a nível mundial.

No ensino galego é uma disciplina

que tem vindo a reforçar não apenas

o contacto e reconhecimento de varie-

dades de português do Brasil, da

África ou Europa mas contribuindo

também no (re)conhecimento de ga-

lego do nosso alunado, e no reforço

de áreas gramaticais em declínio por

causa do castelhano. Sirvam de exem-

plo os nomes comuns dos dias da se-

mana ou formas gramaticais únicas

como o futuro do conjuntivo ou o in-

finitivo conjugado, de uso diário em

textos portugueses.

Nestes 15 anos da associação muito

se tem feito para alavancar políticas

públicas em favor do ensino regrado

de língua portuguesa e muitas outras

restam ainda por fazer em projetos em

andamento.

Sendo realistas, o progresso em ter-

mos absolutos tem sido relativamente

pequeno para um governo que qui-

sesse levar a aprendizagem da língua

portuguesa ao conjunto da sociedade.

Por etapas educativas, deveremos

começar pelo ensino primário. Nesta

área o número tanto de estudantes

como de docentes (a maior parte de-

pendentes de um programa do Insti-

tuto Camões) tem vindo a diminuir

nos últimos anos sem qualquer polí-

tica de promoção ou permanência,

tendo agora um carácter apenas resi-

dual: uns 4 docentes e nem meio cen-

tenar de estudantes.

No secundário e bacharelado, a ma-

téria pode ser estudada como primeira

língua (obrigatória ao mesmo nível do

inglês) ou segunda língua (de opção

como francês, italiano ou alemão)

nuns 70 centros da Galiza, sobre o

total aproximado de 300 escolas se-

cundárias. Contudo, continua a ser le-

cionada maioritariamente por pessoas

de outras especialidades (fundamen-

talmente de Língua e Literatura Ga-

Português nas escolas,
português na Galiza

DoCEnTEs DE poRTuGuês DA GALizA

Esta língua é uma
disciplina que
contribuiu no
(re)conhecimento
de galego do nosso
alunado e no reforço
de áreas gramaticais
em declínio por causa
do castelhano

Alunado de um centro público. xunta
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lega). Uma situação transitória que

se poderá ir resolvendo com a convo-

catória continuada de oposições onde

adquirir a especialidade.

A esta situação de transição deve-

mos em muitos casos a debilidade da

matéria: dificuldade em poder manter

a oferta de português cada ano no

mesmo centro se houver mobilidade

de docentes, ausência de departamen-

tos próprios que permitam dotar de

recursos e alargar a oferta da matéria

(por exemplo como primeira língua)

ou a problemática em caso de baixas

laborais que podem ser substituídas

por pessoal de uma outra especiali-

dade que não português.

Quanto à legalidade vigente, o Parla-

mento aprovou por unanimidade em

2014 a Lei 1/2014, ou Paz Andrade,

definindo três áreas estratégicas: intro-

dução do português no ensino, recep-

ção de meios de comunicação em

português e ação exterior focada na Lu-

sofonia. Quase uma década depois este

novo quadro legal continua sem desen-

volver em normas e decretos menores

na área de ensino, pelo que a presença

da língua portuguesa nas escolas não é

fruto duma planificação de tal nome.

No que diz respeito à consideração

do corpo docente e a nossa estabili-

dade laboral, foi em 2019 quando a

administração galega se viu obrigada a

convocar as 4 primeiras vagas, oficiais

e por concurso público, da especiali-

dade de Português no secundário.

Apenas outras 10 foram convocadas

em anos posteriores até o de agora;

sendo que, entre novas vagas e aquisi-

ção de especialidade por docentes já

em ativo anteriormente, existe hoje

um corpo docente de uns 24 funcio-

nários e 40 substitutos, 64 docentes ao

todo, da especialidade no secundário.

Nas EOI lecionam português um

conjunto de 23 funcionários e 49 subs-

titutos. O português tem presença em

quase todas as escolas e em seções me-

nores, com exceção da EOI de Riba

d‘Eu, Viveiro e Monforte de Lemos.

Paradoxalmente, apesar de existir uma

Eurocidade Verim-Chaves, o portu-

guês não é lecionado nessa secção.

Na Formação Profissional incluí-

ram-se este ano sete novos ciclos Plu-

riFP em Português, que se juntam aos

outros sete iniciados no ano passado.

A tendência a implantar cada vez mais

cursos nesta língua é claramente cres-

cente vista a evolução desde o início

de PluriFP e o interesse do professo-

rado galego em certificar o nível B2

para depois poder ofertar esta moda-

lidade nos seus liceus. Os cursos para

preparar os exames de certificação co-

financiados pela DPG no ano passado

foram um sucesso de participação.

Já no contexto universitário é notá-

vel a consolidação de estudos relacio-

nados, assim como programas Erasmus

ou Iacobus nas três universidades ga-

legas. Além disso, nos Centros de Lín-

guas Modernas também se oferece a

matéria. No entanto, é importante

notar que no currículo do grau de Lín-

gua e Literatura Galegas da USC, a dis-

ciplina de Língua Portuguesa não é de

carácter obrigatório, podendo haver

docentes desse grau que nunca tiveram

contacto com o português.

Se compararmos Comunidades Au-

tónomas, um número próximo a

6.000 pessoas estudaram português

no nosso país em 2023, face a umas

25.000 na Extremadura. Contando

com um terço da nossa população, são

números que mostram a aposta deci-

dida do governo da Extremadura em

contraste com as prioridades do go-

verno galego.

No que diz respeito ao estado es-

panhol, Espanha entrou para a CPLP

em 2021 como Observador, ao que

se junta a existência de três entidades

galegas reconhecidas: o Conselho da

Cultura Galega, a Academia Galega

da Língua Portuguesa e a nossa pró-

pria associação.

Já quanto ao futuro imediato, a

nossa associação entregou recente-

mente ao governo propostas de desen-

volvimento da lei 1/2014 no nosso

âmbito, incluindo um rascunho de de-

creto para o ensino. Pelo seu lado, o

governo anunciou um ‘Observatório

da Lusofonia’ em que, entre outras en-

tidades, estará a DPG.

A nossa associação entende que a

prioridade hoje passaria antes de

mais por oferecer de facto a matéria

na matrícula de todas as escolas

ainda sem português e planificar a

sua implementação.

O Parlamento
aprovou por
unanimidade em
2014 a Lei 1/2014,
mas quase uma
década depois este
novo quadro legal
continua sem
desenvolver em
normas e decretos
menores na área de
ensino

Um número próximo
a 6.000 pessoas
estudaram português
no nosso país em
2023, face a umas
25.000 na
Extremadura

Mapa elaborado pola DpG para localizar os centros onde estudar português. googlemaps
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O
Tratado de Amesterdão

(1997) conferiu à União

Europeia competências

em matéria de migração

e passou a fazer parte do seu quadro

jurídico. A UE não é uma organização

política internacional cujo desenvolvi-

mento esteja concluído; pelo contrário,

os Estados que a integram reivindicam

a sua soberania, pelo que as competên-

cias não estão claramente delimitadas

e há lutas para as enquadrar dentro ou

fora das fronteiras estatais. Do mesmo

modo, as políticas de migração são

uma responsabilidade partilhada entre

a UE e os Estados: existem regras de-

terminadas pela comunidade europeia,

mas são os diferentes membros que

decidem autonomamente sobre as au-

torizações de residência.

Por seu lado, a legislação da UE é

firme na sua oposição à imigração ile-

gal: a chegada de pessoal estrangeiro

deve ser efectuada através de canais le-

gais e seguros, controlados pelos Esta-

dos-Membros. No entanto, a maior

parte dos países de origem não dispõe

de mecanismos burocráticos de pedido

de refúgio ou de residência, pelo que

estes canais legais simplesmente não

existem. A política de admissão de mi-

grantes dos Estados torna-se então de-

pendente de uma variável principal: a

situação do mercado de trabalho.

Um exemplo atual é a Itália, onde

Giorgia Meloni, a presidente pós-fas-

cista do país, que ganhou as eleições

com a sua retórica anti-imigração, está

agora a renunciar a estes postulados

depois de ter falado com os emprega-

dores italianos, que estimam que pre-

cisam de 500.000 pessoas para empre-

gos que não estão a ser preenchidos. 

Em geral, as leis de imigração con-

denam as migrantes à precariedade,

pelo menos durante um primeiro pe-

ríodo de tempo após a sua chegada ao

país europeu. Desta forma, disciplina

e marginaliza os migrantes para se

conformarem com as necessidades do

mercado de trabalho de cada Estado,

no qual ocupam o estrato mais baixo

em termos de direitos laborais, dureza

e temporariedade. A outra alternativa

é migrar com um certo capital para

poder suportar alguns anos de irregu-

laridade administrativa, mesmo na

O outro Mediterrâneo:
migração e saúde mental no Sul da Europa

CLARA RoDRíGuEz oTERo

open arms

Na União Europeia
são os diferentes
Estados membros
que decidem
autonomamente
sobre as autorizações
de residência

Falta de rotas seguras, inferno burocrático, marginalização e precariedade para as migrantes: algumas das
principais consequências da política de migração da União Europeia, com um impacto particular na sua
fronteira sul, são letais para as pessoas que atravessam o Mediterrâneo a partir de vários pontos
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incerteza que isso implica, sem

poder regressar ao país de origem, uma

opção disponível para muito poucos.

Em todos os casos, as dificuldades im-

postas pelos Estados obrigam as popu-

lações migrantes a arriscar a vida numa

viagem perigosa, geralmente por mar.

Em conversa com NOVAS DA GA-

LIZA, a psicóloga clínica e da saúde

Mireia Vila, especializada em violên-

cia familiar e no tratamento de mi-

grantes na área metropolitana da

cidade de Barcelona, afirma a existên-

cia de uma relação causal entre a situa-

ção psicológica geral dos migrantes e

as políticas estabelecidas pelo quadro

jurídico europeu e pelos Estados. Em-

bora cada indivíduo tenha a sua histó-

ria pessoal e existam muitas casuísticas

diferentes que levam uma pessoa a mi-

grar, existe um quadro descritivo no

qual se enquadra uma grande parte

das pessoas que chegam à fronteira sul

da União Europeia, principalmente

Espanha, Itália e Grécia.

Em primeiro lugar, as principais vias

de chegada são a terrestre e a marítima.

A via aérea é menos comum, devido à

necessidade de solicitar a proteção in-

ternacional imediatamente após a en-

trada no território como refugiado ou,

na sua falta, de obter um visto no país

de origem, o que implica a existência

de determinados recursos económicos

que muitos não possuem e é, na maio-

ria dos casos, unidirecional (os cida-

dãos europeus não necessitam

normalmente de visto para viajar para

os países de onde provém a maior

parte dos migrantes). A proteção inter-

nacional tem procedimentos de deter-

minação muito rápidos, que podem

resultar na recusa do estatuto de refu-

giado, uma vez que o requerente deve

provar que está a fugir de uma situação

de conflito reconhecida. Por exemplo,

uma pessoa de origem magrebina (ofi-

cialmente, Marrocos, Argélia ou Tuní-

sia) não terá esse estatuto reconhecido;

a maioria migra por razões económi-

cas, a menos que haja casos específicos

de perseguição devido à identidade ou

orientação sexual.

De acordo com Vila, em geral, as

pessoas migrantes têm um perfil mas-

culino, entre os 18 e os 35 anos, maio-

ritariamente de origem africana,

embora existam alguns casos de mu-

lheres de origem latino-americana com

uma história anterior de violência de

género ou que foram expostas ao trá-

fico. Quanto ao estatuto socioeconó-

mico, depende muito do motivo da

fuga e do país ou região donde pro-

vêm: “muitos dos países de onde rece-

bemos a maior população na Europa

são entendidos como países pobres ou

subdesenvolvidos do nosso ponto de

vista, mas algumas das pessoas que

vêm, por exemplo, da Somália, perten-

cem a famílias abastadas que fogem do

jihadismo, porque afinal os terroristas

tentam chegar às pessoas com dinheiro

para as coagir e ter acesso às suas ri-

quezas e bens. Quando recusam,

fogem, e este é um perfil de refugiado

que muitas vezes não temos em

conta”, afirma. O estatuto de refugiado

“não implica a procura de melhores

condições materiais. É preciso provar

que existe um perigo real para a vida”. 

As pacientes com quem tratou apre-

sentam um quadro de stress pós-traumá-

tico e de luto migratório, depois de

terem deixado as suas famílias para trás

e de se encontrarem num país desco-

nhecido, tanto a nível social como cul-

tural e linguístico. Esta diferença entre

“o que a família espera do país de ori-

gem e o que este lhe pode realmente

trazer, porque o que encontraram não

era o que esperavam, cria grandes pro-

blemas familiares. Por exemplo, em

termos de recursos económicos, mui-

tos esperam chegar à Europa e encon-

trar um emprego facilmente, e com

isso ajudar a sustentar as suas famílias,

mas a realidade é que quando chegam,

devido a limitações burocráticas, é

muito difícil encontrar um emprego

regulamentado que lhes permita pou-

par dinheiro suficiente para o pode-

rem enviar para a sua família”. 

No caso do Estado espanhol, estas li-

mitações reflectem-se na Ley de Extran-

jería, que não permite a regularização

através da figura jurídica do enraiza-

mento social até três anos de residência

comprovada no país, através do registo

censitário, um direito que nem sempre

é garantido. A este respeito, Vila relata

as dificuldades que os migrantes en-

frentam para entrar no sistema devido

ao atual quadro legislativo, que consi-

dera dever ser reformado, a começar

pela aprovação da Iniciativa Legislativa

Popular Regularización Ya.

A impossibilidade de acesso ao sis-

tema e, portanto, de subsistência,

através da vinculação da autorização

de residência ao trabalho, “faz com

que estas pessoas caiam na situação

de sem-abrigo, aumentando a clínica,

uma vez que estar na rua as expõe a

determinadas situações de violência,

a que se junta a facilidade com que

podem cair no consumo de substân-

cias para suportar o frio, a fome, bem

como a possibilidade de sofrerem

agressões físicas. Dentro do próprio

processo migratório, por exemplo,

para chegar à Argélia, a Marrocos, à

Líbia ou à Turquia, ao passar por cer-

tos países africanos, já existem situa-

ções muito perigosas. Podem ser

detidos, quer pela polícia deste úl-

timo país antes de chegarem à Eu-

ropa, quer por máfias, contrair

doenças, fome... Tudo isto alimenta

os próprios traumas da pessoa, já

A proteção
internacional tem
procedimentos de
determinação muito
rápidos, que podem
resultar na recusa
do estatuto de
refugiado, uma vez
que o requerente
deve provar que está
a fugir de uma
situação de conflito
reconhecida

open arms
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iniciados no país de origem, e que

agravam o quadro psiquiátrico e afec-

tam o seu bem-estar emocional”. 

De acordo com o seu testemunho,

“a população migrante apresenta mui-

tas perturbações do humor, tanto an-

siedade como depressão.A isto há que

acrescentar que, muitas vezes, no país

de origem, a figura do psicólogo ou

do psiquiatra não existe como tal ou

está carregada de estigma, o que difi-

culta muito a ligação terapêutica e a

aceitação dos conselhos dos profissio-

nais. Quando se trata de perceber a

causalidade das coisas, tentar intervir

sem perceber esse background incapa-

cita-nos enquanto profissionais”.

A futura inclusão das populações

migrantes na UE e nos países do Sul

envolve dois campos de batalha, o so-

cial e o político/jurídico. Miereia Vila

considera que “devemos tentar ter

consciência social e tentar mudar os

pensamentos que muitas vezes nos

levam a prejulgar a própria migração

e a cair em clichés que acabam por fa-

cilitar que muitas destas pessoas se

sintam deslocadas ou que existam gue-

tos. Como sociedade, devemos consi-

derar que devemos tomar medidas

concretas para ajudar estas pessoas a

integrarem-se, e a própria lei deve fa-

cilitar isso, porque neste momento

apenas impede ou atrasa o acesso des-

tas pessoas ao mercado de trabalho ou

a cobertura de necessidades básicas

como a saúde ou o registo, que per-

mite o acesso à ajuda”. 

A satisfação das necessidades básicas

e dos direitos das migrantes deve ser

garantida a nível legal, o que exige

uma mudança no quadro regulamentar

europeu que passa por uma revisão e

modernização das prioridades migra-

tórias, de forma a criar vias de acesso

seguras e garantir a sua integração no

sistema dos países de chegada. 

"A população
migrante apresenta
muitas perturbações
do humor, tanto
ansiedade como
depressão. Muitas
vezes, no país de
origem, a figura do
psicólogo ou do
psiquiatra não existe
como tal ou está
carregada de estigma" Clara Rodríguez é politóloga especializada em

Relações internacionais e Segurança pela UAB.



O
s investigadores Xurxo Ayán Vila e Carlos Otero

Vilariño iniciaram em 2022 umha pesquisa sobre

a materialidade da prostituiçom no noroeste ibé-

rico, com intençom de visibilizar vidas desapa-

recidas na vertigem da exploraçom capitalista. Neste trabalho

documenta-se o oculto trás recintos-fortaleza e entre sebes.

Ayán e Otero tenhem registados uns 80 prostíbulos em terri-

tório galego. Nesta ocasiom, centram-se nos casos do Blanco y

Negro, em Bembibre, e o Soraya, no Corgo.  página 20

Arqueologia
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ideias / sobre a seleçom espanhola /  18

cultura / o ‘cine-cine’ / 22



novas da galiza
setembro de 2023
página 18

ideias

i

O
anúncio por parte do Concelho de

Pontevedra da instalaçom de um ecrã

gigante na Praça da Ferraria para pro-

jetar a final do mundial de futebol fe-

minino causou nos dias imediatamente anteriores

um intenso debate na esfera pública digital galega.

Tratava-se apenas de umha homenagem municipal a

umha vizinha, a futebolista Teresa Abelleira? Era

possível anular ou redesenhar os elementos espanho-

lizadores da celebraçom com outros feministas e po-

tencialmente galeguistas? Ou, polo contrário, era

previsível que a identidade nacional espanhola saísse

reforçada? O debate pode parecer apenas umha das

lutas cíclicas –e um bocado rituais– que se produzem

nas redes galegas –e também em qualquer outra do

mundo. De facto, isso é justamente o que é. Precisa-

mente polo seu caráter típico, dá para pensarmos al-

gumhas transformaçons e continuidades que estám

a ter lugar no espaço das ideias políticas galegas,

tanto nas fraçons mais militantes da teoria como nas

mais teóricas de entre as militâncias.

Resulta chamativo, para começar, que as grandes

posturas sobre os relacionamentos entre a Galiza e a

Espanha continuem relativamente estáveis desde o

início da Transiçom. Na altura, dous grandes modelos

competiam por advirem sentido comum. Por um lado,

a ‘ideologia da normalizaçom’, que achava possível um

pleno desenvolvimento nacional da Galiza se se com-

binarem esforços públicos e privados para fazer pre-

sentes a cultura e língua galegas em todos os planos

do social. Por outro lado, a ‘ideologia da coloniali-

dade’, que pensava essas relaçons como estrutural-

mente assimétricas e daninhas para a Galiza. Desde

os grandes debates sobre o projeto nacional até a mi-

croanálise dos eventos desportivos, cumpre hoje umha

visom neutra ou até favorável e umha claramente ne-

gativa sobre as possíveis sinergias entre os dous proje-

tos nacionais. Embora a primeira seja maioritária na

populaçom interessada pola cultura galega –especial-

mente na institucionalidade– a segunda consegue ser

mui visível e atrair umha massa suficiente como para

lhe oferecer umha certa oposiçom na web.

Apesar de as grandes orientaçons ideológicas se

manterem relativamente fixas, fôrom mudando as

suas palavras-chave e as fontes de inspiraçom teó-

rica. Durante a polémica, as palavras ‘normaliza-

çom’, ‘colonialidade’ e as suas derivadas quase nom

comparecérom nas tomadas de posiçom das pessoas

que produzem e orientam a opiniom galega em

redes –intelectuais digitais, em soma. O motivo é

que, depois de décadas da crítica do bando adver-

sário, estas começam a estar fortemente conotadas

nos âmbitos da produçom de novo pensamento po-

lítico: ambas começam a parecer hoje demasiado in-

génuas, fáceis de discutir e, por isso mesmo, pouco

capazes de convencer as pessoas com posiçons

menos claras ou oscilantes.

Na fraçom intelectual e politizada do primeiro es-

paço, aquele mais inclinado às dinâmicas de colabo-

raçom pontual com o projeto político-cultural

espanhol, ‘normalizaçom’ parece ter sido deslocado

por ‘hegemonia’ e, com ele, a análise discursiva da

tradiçom marxista e pós-marxista que liga Antó-

De que falamos quando falamos da seleçom espanhola?
Cultura e ideologia na esfera pública digital galega 

Equipa feminina da seleçom espanhola de futebol que ganhou o mundial. rtve

pablo pesado
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Em suma, a polémica sobre a atuaçom do sobera-

nismo a respeito do mundial de futebol indica que

a fenda existente hoje entre modelos de relaciona-

mento com Espanha mantem parte do perfil que já

existia há quase cinquenta anos. Entre as novidades,

a tentativa de articular a normalizaçom numha

chave nacionalitária (‘hegemonia’) e o incipiente de-

clínio das grandes metanarrativas omniexplicadoras

(‘colonialidade’) para dar lugar a análises mais sen-

síveis ao contexto imediato. O certo é que nen-

gumha das duas estratégias pode impor-se à outra

com facilidade, pois nom descansam em provas em-

píricas. Decidir se o partido da seleçom espanhola

era benévolo ou daninho para a identidade nacional

galega só podia ser feito polo método do tenteio in-

telectual: comparar o que estava a acontecer com as

experiências vitais e teóricas de cada umha e extrair

o que resultava mais plausível. Daí o caráter enér-

gico e nom sempre construtivo do debate: perante

a impossibilidade de demonstrar definitivamente o

erro do bando rival, a luta consiste na persuasom da

maior parte possível do auditório.

A realidade prática, porém, provavelmente seja

mais matizada. Um movimento de construçom na-

cional sucedido –como aspira a ser o galego– deve

contar com repertórios estratégicos variados para se

poder adaptar a realidades distintas. Pau e cenoura,

pois: há lugares e momentos onde é preciso aceitar

posturas incómodas para chegar à populaçom maio-

ritária e outros em que há que marcar limites claros

e apostar polo confronto. Por desgraça, decidir quais

som esses lugares e momentos depende apenas do

nosso tenteio, orientado amiúde por debates públi-

cos como este. E um rápido posicionamento pessoal

para terminar: vistos os documentos audiovisuais

posteriores ao evento, em que avultavam cores roji-

gualdas e cânticos nacionalistas impossíveis há vinte

anos –viva España!– , a fraqueza demográfica do

setor contrário à projeçom do partido resulta preo-

cupante. Esta vez tocava pau. 

nio Gramsci com Ernesto Laclau. Face a teoria

da ‘normalizaçom’, habitualmente relacionada com

o autonomismo, a da ‘hegemonia’ costuma contem-

plar como objetivo a construçom de umha identi-

dade nacional galega. Esta deve executar-se através

de todos os espaços, especialmente naqueles onde a

espanholidade é mais forte, para assim apropriar-se

deles e dotá-los de umha nova direçom. A constante

negativa do soberanismo a participar de processos

que, para bem ou para mal, som maioritários e até

massivos, só contribuiria para a marginalizaçom

dessa ideologia e ainda produziria umha imagem de

intolerância entre a populaçom galega, de regra fa-

vorável ao projeto político espanhol.

Por seu turno, na intelligentsia menos proclive ao

entendimento com o Estado espanhol, a leitura na-

cionalista feita por Francisco Rodríguez e Ramom

López Suevos das teorias marxianas da falsa cons-

ciência e da classe-em-si frente à classe-para-si está

a dar sinais de esgotamento. No seu lugar, parece

surgir umha compreensom mais dinâmica e multi-

nível da promoçom da identidade nacional domi-

nante –subgrupo é que o nacionalismo dominado

carece do aparelho estatal e da adesom privada do

seu rival, que som as que lhe permitiriam ser hege-

mónico: tentar ‘resignificar’ os seus processos de re-

produçom para a causa galega acabaria conduzindo

a legitimá-los ainda mais. Embora no debate figes-

sem apariçom recorrente o ‘nacionalismo banal’ de

Michael Billig e certas ideias-chave dos estudos con-

temporâneos sobre o nacionalismo, o certo é que a

queda progressiva dos velhos referentes teóricos

nom parece levar a adoçom explícita de novos pa-

radigmas discursivos e autorias. Pode que o pro-

cesso de inovaçom ideológica neste grupo descanse

mais na acumulaçom de experiências do que na in-

corporaçom de referentes, se calhar pola importân-

cia da teoria da colonialidade como marco

simbólico da memória grupal. Esta é hoje mencio-

nada com menor frequência, mas nom perdeu a le-

gitimidade identitária. Daí que volte a ser

reivindicada quando recebe umha crítica direta.

Um movimento de
construçom nacional
sucedido deve contar
com repertórios
estratégicos variados
para se poder adaptar
a realidades distintas

leandro lamas
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‘puticlubs’: cartografias do abandono
Colegas de profissom tenhem prestado atençom ao

mundo da prostituiçom na Roma antiga, tenhem

procurado os rastros materiais de mulheres e ho-

mens em acampamentos militares polo limes do

Imperio. Outras companheiras recuperam as pega-

das arqueológicas das prostitutas nas cidades mi-

neiras do deserto de Atacama, entre as ruínas que

ficárom do momento de apogeu da exploraçom do

afamado nitrato de Chile. Ou nos povoados onde

moram aqueles que deforestam o pulmom do pla-

neta e abusam das derradeiras nenas dos derradei-

ros grupos amazónicos. Todas estas realidades

escondem-se num passado longínquo ou em países

estranhos; parecem nom ter nada a ver com a nossa

realidade. Em 2022 e inspirados por estes prece-

dentes, iniciamos umha investigaçom (sem apoio

nengum) sobre a materialidade da escravatura se-

xual no noroeste ibérico, sobre esses puticlubs em

ruínas ou em uso que nos seguem interpelando

como sociedade, hoje em dia. 

Parafraseando o sociólogo uruguaio Gabriel Gatti,

estamos elaborando toda umha cartografia  do aban-

dono: buscamos visibilizar vidas desaparecidas na

vertigem da exploraçom capitalista. Depredaçom de

territorios, corpos e memórias. Mercadoria  que se

movia  e move em bacias mineiras, centrais térmicas,

estradas nacionais, autovias e rotundas. Todos nós

fomos aculturados nesta realidade, num entorno que

tem normalizada a paisagem dos puticlubs. Por isso é

fundamental visibilizar esta materialidade além dos

urban explorers e dos nostálgicos da Nacional-VI. Estas

ruínas deveriam ser visitadas polos escolares. Nom

há campanha melhor para luitar contra a lacra da

violência machista e a escravatura.

Além de tudo isto, o que resta deste trabalho, o

mas importante, é o registro arqueológico. umha do-

cumentaçom que visibiliza aquilo que non se devia

ver, oculto em recintos-fortaleza, entre sebes, portas

diminutas, edificaçons ambíguas e liminais, em nom-

lugares, entre códigos puteiros que sublimam o hor-

ror, o esprit de corps, a fratria  de guerreiros, os “mucho

españoles”. Como tem defendido a arqueologia da pai-

sagem (sensu Felipe Criado), a arqueologia é umha

ferramenta fundamental para desentranhar as estra-

tégias de visibilidade e visibilizaçom das sociedades

do passado e do presente. Todo o visível é simbó-

lico. E doe porque fala de nós mesmos. 

Até o momento temos registrados uns 80 puticlubs

em território da Galiza, incluindo o Berzo. A nossa

pesquisa, seguindo a arqueologia espacial clássica de

David Clarke, abrange umha escala macro (distribui-

çom polo território, relaçom com as vias de trân-

sito), umha escala semi-micro (definiçom de nós

puteiros onde se concentra o negócio) e umha escala

micro (estudo integral de puticlubs que som auténti-

cos model sites, sítios arqueológicos modélicos). Tra-

zemos aqui dous: o Blanco y Negro (Bembibre, Berzo)

e o Soraya (Corgo, Lugo).

‘Blanco y negro’
Em terra de ninguém, junto a Nacional VI, sobre

um sítio arqueológico romano, entre Bembibre e

Arqueologia da escravatura sexual
xurxo ayán vila e carlos otero vilariño
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rum), determinadas marcas de tabaco, perfumes…

som básicos para a construçom da identidade puteira.

Aqui pudemos recuperar a trilha sonora, com os cas-

settes da Kaoma (Lambada, 1989), Julio Iglesias

(Starry Night, 1990; La Carretera, 1995) ou Kayma

(imitadores de Camela) com Perfume de Mujer (1997).

‘Soraya’
A escassos metros da escola pública, na reta do

Corgo (nó puteiro da cidade de Lugo), fica a ruína

do puticlub Soraya. O cartaz elevado sobre a estrada

(Night Club) e a esplanada do aparcamento lembram

um passado florescente. A diferença do Blanco y

Negro, nom estamos ante umha construçom ex novo.

Neste caso, umha antiga casa labrega tradicional

(lousado e pináculo rematando a coberta) foi modi-

ficada na década de 1980 para se converter em puti-

club. A fachada rematou por ser um pastiche

medieval a modo de castelo (umha iconografia  mui

espalhada no noroeste). No soto foi habilitada a ca-

nónica barra americana e por trás foi aderido, como

se fosse umha corte, um módulo com corredor cen-

tral e quartos laterais. O dono fijo um investimento

notável nos quartos. De facto, podemos inferir que

as mulheres viviam ali, pois contam cada um com

seu duche e mobiliário diverso. Um vidro no cabe-

ceiro da cama e no teto davam um toque sofisticado

ao leito. Na barra americana recolhemos documen-

taçom que nos remite a um último nível de ocupa-

çom cara aos anos 2007-2008. 

Aqui, umha tarjeta da taxista que trazia os clientes

da bisbarra; alá, ornamentos das festas do Natal.

Dous cartazes exemplificam a impunidade total

deste negócio: Hay libro de reclamaciones a disposición de

los clientes, Prohibida la venta de tabaco a menores de 16

años. Os espoliadores do cobre fôrom de novo os

artífices da reapertura deste local comesto polas he-

dras, as silvas e os fentos. Lugar de botellón da rapa-

zada do Corgo, num dos quartos, habitado no seu

dia  por umha destas escravas, alguem deixou no

cham, num ato de resiliência, dous folhetos da cam-

panha da Deputaçom de Lugo contra a violência de

género: Querémonos vivas.

Ponferrada, um camioneiro visionário ergueu

um galpom nalgum momento dos anos 80. Ao lado

do pendelho, sobranceava orgulhosa outra constru-

çom: um mesom. O dueto mesom-puticlub é um clás-

sico na Espanha cañí. O alboio-puticlub (que poderia

aparecer no filme Airbag), emblema do feismo, be-

neficiou-se da construçom da autovia  A-6 entre

1993 e 1999. O negócio ia  tam bem que o dono

ampliou o edifício com novos quartos. Paradoxal-

mente, o fim das obras supujo o fim do puticlub, que

ficou na área de serviço do vial. Hoje é um non

lugar, orfo, fantasmático, no meio dum imenso po-

lígono industrial.

Nom somos os primeiros arqueólogos que entra-

mos aqui. Os espoliadores do cobre fôrom quem

forçarom a porta do puticlub Blanco y Negro. Eles som

especialistas, vam ao seu, desmantelam tetos e pare-

des, mas respeitam o resto. Trás eles, a rapazada

inçou de grafítis todo o espaço (Que vuelvan las putas!)

e nom deixa de ser paradoxal que estas ruínas sejam

o cenário da primeira experiência sexual de moços

e moças. Camadas de memória do passado recente. 

O Blanco y Negro é um cárcere e o seu plano poderia

figurar no Vigiar e punir de Michel Foucault. Conser-

vam-se até as piquetas do arame de espinho no ex-

terior. As celas tenhem umha janela de 30cmx30cm

e o único atrezzo está orientado ao puteiro: um cabide

para pendurar a roupa, o rolinho para o papel higié-

nico As mulheres som números e nem cama tenhem.

Seis pivôs de formigom servem de suporte a umha

tábua sobre a que se estra um colchom. Esse espaço

baixo a tábua é o único lugar onde encontramos ob-

jetos ligados às escravas: medicamentos contra o

ácido úrico e revistas do coraçom da década de 1990.

Estas mulheres projetavam-se noutras vidas possí-

veis, mas non deixárom umha mínima pegada da sua

passagem por aqui. Nós temos trabalhado em cam-

pos de concentraçom franquistas e cadeias e sempre

se deteta umha vontade de reafirmaçom individual,

com grafítis e mensagens. Aqui nom. Elas som desa-

parecidas sociais. Som números, simples gado que se

move com rapidez de puticlub em puticlub. Das obras

da autovia  ficam as escombreiras, as cicatrizes no

território, mas desta depredaçom de corpos huma-

nos nom resta pegada arqueológica. A miséria moral

do dono constata-se na documentaçom recolhida in

situ. Constatamos arqueologicamente um nível de

uso, no mínimo, entre 1985 e 1998. Nesse tempo o

dono investiu unicamente num micro-ondas (eram

alimentadas a base de sandes) e um equipo de mú-

sica. Minimizar custos e ampliar benefícios. A am-

pliaçom do puticlub foi feita com uralita e porexpan.

A ruindade das celas contrasta com o universo sen-

sorial materializado na barra americana: espelhos,

fume, música, álcool de importaçom (genebra, whisky,

“Estamos elaborando
toda umha cartografia
do abandono, buscamos
visibilizar vidas
desaparecidas na
vertigem da exploraçom
capitalista”

Xurxo Ayán Vila é investigador principal da FCT no instituto de

História Contemporânea da Faculdade de Ciências Sociais e Hu-

manas da Universidade NOVA de Lisboa. 

Carlos Otero Vilariño é técnico arqueólogo do instituto de

Ciencias do Patrimonio do Consello Superior de investigacións

Científicas, Santiago de Compostela. 
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N
os últimos anos, uma frutífera colabo-

ração entre o festival Curtocircuito e o

Cineclube de Compostela vem fixando

uma serie de recuperações do nosso ci-

nema. Este ano a figura homenageada será Roberto

Vidal Bolaño, um dos pais da nossa dramaturgia mo-

derna com uma carreira audiovisual não tão conhe-

cida que o levou a fazer obras em TV, vídeo e

celuloide. A influência cinematográfica do cinema

clássico é assaz palpável na sua obra, e o seu filho

Roi recolhe, em vários dos escritos que dedicou à

biografia do pai, o interesse que este tinha em fazer

filmes de ficção, que por motivos estruturais e eco-

nómicos não pôde levar a cabo.

Isto acontece tamém nos casos das anteriores re-

trospetivas como a do Equipo Lupa, nomeadamente

no caso de Euloxio Ruibal, ou mesmo na figura de

Ezequiel Méndez, fundador dos históricos Cine-Clu-

bes compostelanos nos anos 60, correalizador de vá-

rias peças curtas do coletivo Equipo 64 e ator em

Teatro de Cámara Ditea (e que chegou a fazer a prova

de ingresso na EOC de Madrid, sendo rejeitado pela

sua atividade política). Vemos aqui vários pontos que

unem diferentes disciplinas cénicas como o teatro e

o cinema amador, mas sempre com esse horizonte de

possibilidade de acabar fazendo filmes de ficção.

Este peso específico por fazer cinema de ficção, o

verdadeiro ‘cine-cine’, que diriam muitos, centra os

seus referentes e objetivos na época e estruturas do

cinema clássico, esquecendo a necessidade de um sis-

tema cinematográfico com um tecido laboral muito

estabelecido (como o estadunidense, o japonês ou o

francês) e com umas cifras de produção inalcançáveis

para muitas cinematografias periféricas. As tentativas

de muitos cinemas europeus por ter os seus próprios

star-systems acabaram em experiências de duvidoso e

retorto resultado, sem pegar em casos mais extremos

de juntar forças de maneira artificial e tão pouco sol-

vente como os célebres europuddings.

Se olharmos para cinematografias tão residuais

como a do Estado espanhol, o único momento em

que houve qualquer coisa semelhante a um sistema

de estúdios foram os derradeiros anos da II Repú-

blica e os primeiros do franquismo, desarticulados

por completo a partir dos anos 60 na procura de um

cinema de autor de prestígio. E, no caso do galego,

periferia de um cinema já propriamente periférico,

a ficção de estúdio só se tem dado com a colabora-

ção entre produtoras e profissionais que não proce-

dam exclusivamente do nosso país, o que sempre

gera a eterna questão de se isso é ‘cinema galego’,

aplicável em épocas diferentes a casos como Cama-

rote de lujo, El bosque del lobo ou As bestas.

O caso extremo seria aquele Cinegalicia 1989 no

seu momento tão celebrado e recentemente home-

nageado, autêntica lousa que parasitou e devorou

por completo as curtametragens, o cinema amador,

os documentários, o vídeo e tantas outras experiên-

cias igualmente válidas que, em muitos casos, ficam

excluídas da história oficial, apodrecendo fisica-

mente em faiados ou baús, sem a consideração social

de que mereçam ser revistas ou salvadas. Já se tem

dito, mas há que lembrar que é necessário fazer soar

o alarme, rever a nossa historiografia e recuperar dos

nossos armários todos esses filmes e vídeos tão va-

liosos para a nossa cultura.

A doença do ‘cine-cine’
julio vilariño cabezas

cineclube de compostela

Roberto vidal bolanho.
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COMpOSTELA/
O pIChEL
Santa Clara

CASA DE SAR
Curros Enríquez

VIGO/
DISTRITO 09
Coia

FAÍSCA 
Calvário
A REVOLTA DO BERBÊS
Rua Real

pOnTE VEDRA/
CS A pEDREIRA
Rua Serra

OUREnSE/
CSO A KASA nEGRA 
Perdigom

A GALLEIRA 
Praça Sam Cosme

SALzEDA DE CASELAS/
O MATADOIRO
Senda do rio Landres

RIBEIRA/
CSA O FERVEDOIRO 
Rua Mendes Nunes

LUGO/
CS MáDIA LEVA
Serra dos Ancares

CS VAGALUME
Rua das Nóreas

CORUnhA/
CS A COMUnA 
Doutor Ferrant

CS GOMES GAIOSO
Marconi

ATEnEO LIBERTáRIO
XOSé TARRÍO
Gil Vicente

FERROL/
CS ARTáBRIA
Trav. Batalhons

ATEnEO FERROLán 
Magdalena

nAROM/
CS A REVOLTA DE 
TRASAnCOS 
Alcalde Quintanilla

ALhARIz/
CSA CAMBALhOTA
Caminho do Castelo

A GUARDA/
O FUSCALhO
Frente a Atalaia

pOnTE D'EUME/
LS DO COLECTIVO 
TERRA
Avda. da Corunha

CSOA A CASA DA 
ESTACIón
Avda. Ferrol

BURELA/
CS XEBRA
Leandro Curcuny

TERRA DE MOnTES/
A DE ROUSMERI
Caroi

CAnGAS/
A TIRADOURA
Reboredo

CASTROVERDE/
A ChAVE DAS nOCES
Sam Juliam de Pereiramá

SáRRIA/
BURIL
Travessia da Rua Nova

CEnTROSOCIAIS

  



“A nossa música tradicional
está muito viva”

Que é Breo?
Todas as que conformamos Breo, afora o violinista,

vimos de um grupo musical anterior que se chamava

Dequenvessendo. Como queríamos continuar a fazer

música, formamos Breo. Mais ou menos continua-

mos na mesma linha: misturamos música folk com

novos sons e instrumentos atuais, mas, ao final, a

idea é beber da raíz e reinterpretar um pouco as mú-

sicas tradicionais nos cenários. Fazer com que a tra-

diçom se mantenha viva.

Que instrumentos atuais utilizades?
Percussom midi, teclados, guitarras e efeitos associa-

dos. Afinal é isso, utilizar instrumentos que som de

toda a vida mas de umha maneira diferente. Por

exemplo, na tradiçom nom se tocava a gaita com a

guitarra ou percussons midis porque nom existiam.

Nós o que fazemos é misturar tudo isso. Nos concer-

tos também reproduzimos sons de recolhas que se fi-

gérom ao longo do tempo.

E que resposta obtendes do público?
A verdade é que estamos a viver um momento muito

bom para a música tradicional. Há grupos que levam

toda a vida abrindo o caminho e, aliás, há um monte

de propostas e grupos novos que estám a ter umha pe-

gada muito importante. É como um ressurgir da  nossa

música tradicional, e de todas as músicas de raíz em

geral. Porque na música espanhola também acontece

com grupos como Vetusta Morla, Raider, Rozalén...

Penso que isto ajuda a que esteja havendo umha nova

valorizaçom da música tradicional. Nos anos 90 e

2000 houvera um boom da música folk e celta, mas,

depois disso, desapareceu e muitos

grupos ficárom no caminho. Agora,

embora de forma distinta porque a si-

tuaçom mudou, está á a haver um ‘re-

vival’ desta forma de fazer música.

E vós também entrades neste
ressurgir. 
Sim. Primeiro porque som as nossas

raízes, estamos orgulhosos delas e é isso que gostamos.

É a nosa música. Outra cousa que nos move é tentar

levar a nossa música à maior quantidade de ouvintes

possível. Mais que de gozar, é uma maneira de defender

o nosso. Pôr em valor a nossa cultura e a nossa terra. 

Ajudando assim a que seja valorizada pola
malta.
É que afinal é isso. De facto, cada lugar está tentando

reviver a sua música. A sorte que temos aqui é que, lá

onde fores, ouvirás música galega: há foliadas por toda

a parte, concertos... é demais. Noutras zonas nom che-

gou com tanta potência a música tradicional à atuali-

dade. Aqui está muito viva. A gente também percebe

isso e gosta. Na verdade o que se passa aqui é invejá-

vel. Ver a rapaziada a tocar música tradicional com ins-

trumentos tradicionais ajuda a simpatizar connosco e

com a nossa música.

Com que projetos andades agora?
Há pouco apresentamos Nao Senlleira, um poema de

Fermín de Bouza-Brey musicado. Depois, lançamos

duas danças que intitulamos Alumea-lo pan, que nascem

de umha tradiçom do tempo dos maios, quando se ia

sementar. Quando já estavam as terras lavradas, pren-

diam fogueiras e passavam por estas leiras para evitar

que chegassem as pestes e se perdessem os cultivos.

Isto tudo vai-se enquadrar num disco intitulado Máis

Alá em que vamos falar de costumes que havia na Ga-

liza. Relacionamos a música com esses ritos que che-

gárom até os nossos dias desde há centenas de anos.

Queremos contar através da música estas histórias que

muitas de nós desconhecemos. 

sandra novais, samuel La-
fuente, Rubén Gómez, Migui
ocampo e bieito Romero som

breo. Este grupo de folk galego, formado polos antigos in-
tegrantes da banda Dequenvessendo -mais samuel, um
novo membro no violino- quer “manter viva a tradiçom”
através da “reinterpretaçom da nossa música”. bieito Ro-
mero é quem nos apresenta o projeto e a realidade atual da
cultura tradicional. 

Breo
grupo

de folk

elena martín lores
elenamartinlores@novas.gal

A
gora que está a começar um

novo curso, gostava de refletir

em voz alta sobre uns dados

que, ano trás ano, podo com-

provar que se repetem em 2º de bachare-

lado. Tenho falado disto nas redes sociais,

mas quero aproveitar a oportunidade,

também para saber se há mais profes que

tenham esta mesma experiência na análise

dos resultados. A minha: as alunas, frente

aos alunos, em geral estudam mais, têm

mais responsabilidade e obtêm melhores

qualificações.

Comento brevemente os resultados de

uma turma no curso passado, com 45% de

mulheres e 55% de homens, 62% das alunas

aprova todas as matérias, fronte só 31% dos

alunos que aprova tudo. Ainda mais: a nota

média das mulheres é 6,6 fronte à nota

média de homens que é 5,4.

Acrescento mais dados para contrastar: no

total de alunado e matérias há 20 qualifica-

ções de 10. Dessas excelentes qualificações,

catorze são obtidas por 3 alunas. Fronte isso,

no total do alunado e matérias há um total

de 3 qualificações de 0, e 7 qualificações de

1. Todas elas obtidas por homens.

Na minha experiência nos anos que dou

aulas em segundo de bacharelado, os dados

são sempre mais ou menos similares, sem

variações significativas. Em todo o caso, a

tendência parece ser cada ano mais evi-

dente. Que significa todo isto, sabendo que

depois são maioritariamente os homens

quem ascendem, promovem e conseguem

chegar aos postos e organismos de direção? 

Para além do valor desses dados, também

chama poderosamente a minha atenção que

nem as juntas de avaliação nem os claustros

(ao menos nos centros onde tenho traba-

lhado) refletem a sério sobre isto. E esta

sim que é uma questão urgente á qual de-

veríamos, como professorado, dedicar

tempo e esforço, porque é uma consequên-

cia e ao mesmo tempo uma causa de que a

sociedade e a realidade sejam como são. 

Qualificações
e realidade
igor Lugrís
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